
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 5245/2024 – TJMA
CONTRATO Nº 0038/2024 – TJMA

PRIMEIRO  TERMO  ADITIVO  AO  CONTRATO  DE
LOCAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E O  SR.
ODILON JOSÉ ALVES FILHO

                                    
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – TJ/MA, localizado na Praça
D. Pedro II, s./nº, Centro, São Luís/MA, CEP nº 65.010 – 905, inscrito no CNPJ/MF sob o
nº  05.288.790/0001  –  76,  representado pelo  seu  Presidente,  o Desembargador
RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE, inscrito no CPF sob o n° 074.842.163-72,
portador  do  RG n°  122.524  SSP-MA, doravante  denominado  LOCATÁRIO,  e  o Sr.
ODILON  JOSÉ  ALVES  FILHO,  brasileiro,  portador  do  RG  nº  3276724  SSP/SE,
inscrito  no  CPF  sob  o  nº  116.929.955-53,  residente  e  domiciliado  na  Av.  Stanley
Fortes  Batista,  nº  117  –  Zé  Doca/MA,  doravante  denominada  LOCADOR,  resolvem
celebrar  o presente  Termo  Aditivo  de  prorrogação  do  prazo  de  vigência
contratual e reajuste, em observância ao disposto na Lei n°  14.133, de 1º de abril
de  2021, e  demais  legislações  aplicadas  à  matéria,  mediante  as  cláusulas  e
condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO
1.1. O presente Termo Aditivo tem como objeto:
a) a  PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA do Contrato n° 0038/2024 – TJMA por mais 12
(doze) meses, a partir de 29/05/2026 até 29/05/2027, com o objetivo de assegurar a
continuidade das atividades do Fórum da Comarca de Zé Doca/MA.
Parágrafo  Único.  A prorrogação ora  pactuada possui  cláusula  resolutiva  expressa,
estabelecendo-se que o Contrato extinguir-se-á:
I – Pelo decurso do prazo estipulado no caput ou;
II  – Antecipadamente, em data anterior ao prazo final,  mediante a efetiva mudança
das  instalações  do  Fórum  para  o  prédio  próprio  reformado  e  a  consequente
devolução do imóvel locado ao locador.                                              
b) o REAJUSTE DOS PREÇOS, com base na variação do Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPC-A) - janeiro/2026 - acumulado nos últimos doze meses,
no percentual de 4,44%, que corresponde ao valor de R$ 510,67 (quinhentos e dez
reais e sessenta e sete centavos).

 Referência: 1° Termo Aditivo ao CTPS n° 0038/2024 (prorrogação da vigência e reajuste contratual)
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR REAJUSTADO DO CONTRATO
2.1. Em razão do reajuste, o valor anual do contrato passa a ser de R$ 144.147,12 (cento e
quarenta  e  quatro  mil,  cento  e  quarenta  e  sete  reais  e  doze  centavos),  conforme
DESPACHO – COCON n° 865/2026 e Memória de Cálculo a seguir:

                                                      MEMÓRIA DE CÁLCULO

  DATA DE VENCIMENTO DO CONTRATO 29/05/2026

VALOR DO CONTRATO (MENSAL) R$ 11.501,59

VALOR ANUAL R$ 138.019,08

IPC-A JANEIRO/2026 (12 meses) 4,44%

VALOR REAJUSTADO (mensal) R$ 12.012,26

VALOR REAJUSTADO (12 meses) R$ 144.147,12

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. As despesas decorrentes do presente Aditivo correrão por conta da seguinte do -
tação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - Fundo Especial do Poder Ju-
diciário - FERJ;  FUNÇÃO: 02 - Judiciária;  SUBFUNÇÃO: 061 - Ação Judiciária;  PRO-
GRAMA: 0543 - Prestação Jurisdicional; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002 - Distribuição de
Justiça - FERJ; NATUREZA DE DESPESA: 339036 - Outros Serviços de Terceiros - Pes-
soa Física.
3.2. As despesas inerentes à execução deste Aditivo serão liquidadas através da Nota de
Empenho n° 2026NE001199, emitida em 26/05/2026, disponíveis no endereço eletrônico:
https://www.tjma.br/financas//index.php?acao_portal=empenhos.
3.3. O LOCADOR emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emissora da
nota de empenho que albergou a aquisição: FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO
– FERJ, CNPJ nº 04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL
4.1. O presente Termo Aditivo decorre de autorização do Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Maranhão,  DECISÃO – GP nº 5080/2026,  e  encontra amparo
legal nos artigos 106, 107 e 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
5.1. Incumbirá ao  LOCATÁRIO  divulgar o presente instrumento no Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.

 Referência: 1° Termo Aditivo ao CTPS n° 0038/2024 (prorrogação da vigência e reajuste contratual)
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5.2.  Este  Termo, após  assinado  e  publicado,  estará  disponível  no  Portal  da
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos.

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS
6.1.  As partes ratificam,  para  todos os  fins  de  direito,  as condições estabelecidas no
Contrato nº 0038/2024 – TJMA que não foram alteradas por este Termo Aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ASSINATURA ELETRÔNICA
7.1. A assinatura eletrônica deste Instrumento encontra amparo na Medida Provisória nº
2.200-2/2001 e nas normas do Conselho Nacional de Justiça, sendo plenamente válida.
7.2. Considera-se como data de assinatura a constante no último registro eletrônico.

Desembargador RICARDO TADEU BUGARIN DUAILIBE
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

ODILON JOSÉ ALVES FILHO
Locador

 Referência: 1° Termo Aditivo ao CTPS n° 0038/2024 (prorrogação da vigência e reajuste contratual)
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